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Z. 2011 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

Art. 1° Fica alterada a  denominação  da Rua Virgilina Sa es para Rua Ni 

no Distrito Sé, no  Município  de São Paulo. 

zi Chohfi, situada 

V= 	• 

GOULART 

Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta  li correrão por conta das 
dotações  orçamentário  próprias, suplementadas se necessa o. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, rev 	s as  disposições  
em contrário. 

GNALDO  TIMÓTEO  
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Altera denominação 

no vefA)0,42.m:SDC"USSUÃO 
Chohfi, situada 
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JUSTIFICATIVA 

A presente proposta objetiva homenagear a memória do empresário Niazi Chohfi, que 
já foi considerado o mais antigo lojista em atividade na região da Rua 25 de Março em 
Sao Paulo, descendente de imigrantes  sírios  que chegaram ao Brasil na virada do 
século XIX. 

Sua história de vida, marcada por inúmeros acontecimentos importantes, confunde-se 
com a  história  de Sao Paulo do ponto de vista da Rua 25 de março. Nasceu na casa 
de seus pais, no antigo número 157 da rua, que ficava próxima à Ladeira Porto Geral, 
em 1912. 

Seus pais, Nagib e Shucrie, vieram da Síria na virada do século XIX para o XX, e 
casaram em 1907 no Brasil, nos anos seguintes, seu pai foi trabalhar como mascate, 
vendendo seus produtos de porta em porta por todo o pais, e aqui fez fortuna, 
chegando a ser considerado o maior importador de tecidos do Brasil. 

A fortuna de seu pai permitiu uma educação de primeira ao garoto Niazi e seus 
irmãos. Aulas de  línguas,  artes, de piano e tudo o mais que se exigisse das boas 
famílias  da década de 1920. 

Entretanto, com a crise mundial oriunda da quebra da Bolsa de Nova York, em 1929, o 
seu pai perdeu todas suas posses, apenas conseguindo saldar suas dividas. Tal 
acontecimento foi marcante na vida de Niazi, já que com apenas 18 anos virou 
vendedor, estabelecendo-se com seu comércio em 1933 na Rua 25 de Março onde 
nasceu. 

Dali para cá seus negócios prosperam tanto na região que fundou a Cia. Têxtil Niazi 
Chohfi, referência para todo o mercado da moda e confecções no Brasil, e hoje em 
franca expansão. 

Sendo assim, ao homenagear o comerciante Niazi Chohfi, com o pretendido nome de 
rua, busca o projeto fazer jus ao cidadão que trabalhou por mais de 80 anos vendendo 
seus produtos na região da 25 de Março, e consequentemente homenagear a 
comunidade  síria  que tanto contribuiu com o desenvolvimento de nossa Cidade. 

Diante do manifesto interesse da comunidade na oficialização da situação descrita no 
presente projeto de lei, conclamo meus Pares a sua apr vação. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.00v.br  
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Certidão de óbito 

a-P ------7 C0 E DOU FE, que em-12 de dezembro de 2006, no itvro C-88, as fls 182, sob 
:5350, foi feito o registro de obito de 	 /  

f 

NIAZI CHOHFI 

twec c: a oito de dezembro de dois mil e seis (08 12 2006),  às três hora_s_ e trinta 
rw-,- -os (03 30 h), NO 140SPITAL ALBERT EINSTEIN,  NESTE SUBDISTRITO, de sexo 
ri-asc.. no, de cor branca, profissão EMPRESARIO, de nacionalidade brasileira natural 
ce. a  São  Paulo-SP, então residente e domiciliado  à  RUA CANADA n° 562, JARDIM/ 
•kME-,;:CA,São Paulo/SP, com noventa e quatro anos de idade, nascido a 11de Maio di 
2.912 estado civil casado, Mho de NAGIB CHOHFI e de CHUCRE CHOHFI, fALECIDOS 

ce: arante JUREMA CHOHFI MALUF e o obito foi atestado-por Dr (a) ANA CLAUDIA 
ERRZ - CRM 67073, tendo sido a caiiia da,  morte, INSUFICIENCIA RENAL AGUDA, 

SEPS:S INFECÇÃO PULMONAR, MIOCARDIOPATIA ISQUEMICA, INSUFICIENCIA 
ZA' RD'ACA 

sepLAamento foi feito no Centeno DA CONSOLAÇÃO, NESTA CAPITAL 

Observações 0 FALECIDO ERA CASADO, COM LUCIA CHOHFI, DEIXANDO OS FILHOS NISA KATIA, 
E JUREMA, MAIORES DE IDADE DEIXOU BENS E TESTAMENTO ERA ELEITOR 

( 
O  referido  é verdade e dou fé 

São  Paulo, 12 de dezembro de 2006 , 

Jose Roberto Fe  ira 
Escrevente Auto zado 
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PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANALISE PREVIA 

PL n° 0515/11 
Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de Sao Paulo), e 
no site www.orefeitura.sp.gov.br/legislacão,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

-Lei Municipal n° 14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação municipal 
sobre a denominação e a alteração de denominação de vias, logradouros e próprios 
municipais, e dá outras providências; 

-Lei Municipal n° 15.184, de 2 de junho de 2010, que acresce parágrafo ao art. 10 da 
Lei n° 14.454, de 27 de junho de 2007,que consolida a legislação municipal sobre a 
denominação e a alteração de denominação de vias, logradouros e próprios 
municipais, renumera seu parágrafo  único, e dá outras providências; 

-Lei Municipal n° 15.254, de 12 de agosto de 2010, que insere o § 1 0 ao art. 12 da Lei 
n° 14.454, de 27 de junho de 2007, renumera o parágrafo  único desse mesmo artigo 
em § 2°, e da outras providências; 

-Decreto Municipal n° 49.346, de 27 de março de 2008, que regulamenta a Lei n° 
14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação municipal sobre a 
denominação e alteração de denominação de vias, logradouros e próprios municipais, 
bem como revoga os dispositivos e decretos que especifica; 

- Decreto Municipal n° 52.571, de 17 de agosto de 2011, que atribui, em caráter 
excepcional, A Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras, a execução 
dos serviços de confecção, instalação, manutenção, conservação e reposição das 
placas e unidades identificadoras de vias e logradouros públicos no  Município  de Sao 
Paulo; 

-Informações do Sistema Unificado de Cadastros: Pesquisa - Endereço Logradouro, 
Identificação do Logradouro, Legislações de Logradouros: Rua Virgilina Sales 
CODLOG: 19781-5  Denominação  oficial, leito  físico  existente, situação legal 
regular.Niazi Chohfi: logradouro não encontrado. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 01. 

São  Paulo 	de novembro de 2011. 

Procurador 
C 	 de Carvalho Giannini 

Setor de Pesq. e Análise Prévia 
B/SP 55.289 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Camara Municipal de Sao Paulo 

Camara Municipal de Sao Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14454 

Total de referências : 

LEI No 14.454 27/06/2007 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Consolida a legislação municipal sobre a  denominação e a alteração da  denominação  de vias, 
logradouros e próprios  municipais, e da outras  providências.  
Projeto de Lei No 99/2007 (ver documento) 
Todos os Vereadores 
Decreto no 49.346/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO  NÚMERO  DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Revoga a Lei no 4.406/1953.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 6.140/1962.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 8.776/1978.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.903/1990.• (ver documento) 
Revoga a Lei no 11.419/1993. (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.339/1997. (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.180/2001. (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.569/1998. (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.333/2002. (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.878/2004. (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.931/2004. (ver documento) 
Revoga a Lei no 14.140/2006. (ver documento) 
Lei 15.184/2010 - Acresce  parágrafo  ao art. 10 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.254/2010 - Insere o §  1° ao art. 12 desta Lei e renumera o parágrafo  único deste 
mesmo artigo em § 2 0 . (ver documento) 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Revogação: 

Alterações: 
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LEI No 14.454, DE 27 DE JUNHO DE 2007 
(Projeto de Lei no 99/07, de todos os Vereadores) 

Consolida a legislação municipal sobre a  denominação e a alteração da  denominação  
de vias, logradouros e próprios municipais, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Camara Municipal, em sessão de 14 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 

Art. 1 0  Esta lei dispõe sobre a  denominação e a alteração da  denominação  de vias, 
logradouros e próprios municipais e matérias correlatas. 

CAPÍTULO II 
DA DENOMINAÇÃO DAS VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS MUNICIPAIS 

Art. 20  É vedada a  denominação  de via ou logradouro público com o nome de pessoa 
viva. 
Art. 3 0  E vedada a  denominação  de vias e logradouros públicos em lingua diferente da 
nacional, exceto quando referente a nomes próprios de brasileiros de origem 
estrangeira ou para homenagear personalidades reconhecidas por terem prestado 
relevantes  serviços  ao  Município,  ao Brasil ou à Humanidade. 
Art. 40  E vedada a  denominação  de vias e logradouros públicos com nome diverso 
daquele que, embora não tenha sido objeto de ato de autoridade competente, já se 
consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da cidade. 
§ 1 0  Entende-se entre as  denominações  consagradas tradicionalmente aquelas 
relacionadas a datas e fatos históricos, bem como à  localização ou referência 
geográfica. 
§ 20  0 disposto no "caput" deste artigo não se aplica quando a  denominação  da via ou 
logradouro público tiver por conseqüência a configuração de uma das hipóteses 
autorizativas da alteração de  denominação  elencadas nos incisos I, II e III do art. 5 0  
desta lei. 

CAPÍTULO III 
DA ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS MUNICIPAIS 

Art. 50  É vedada a alteração de  denominação  de vias e logradouros públicos, salvo nos 
seguintes casos: 
I - constituam  denominações  homônimas; 
II - não sendo homônimas, apresentem similaridade ortográfica, fonética ou fator de 
outra natureza que gere ambigüidade de identificação; 
III - quando se tratar de  denominação suscetível  de expor ao  ridículo  moradores ou 
domiciliados no entorno. 
§ lo As  denominações  serão consideradas homônimas, ainda que o conjunto 
constituído  pela tipologia dos logradouros e seus nomes sejam diferentes. 
§ 20  No caso previsto no inciso III, é indispensável a expressa anuência de, no 
mínimo,  dois  terços  dos moradores ou domiciliados, devidamente identificados. 
§ 30  Para a nova  denominação  de logradouros atingidos pela questão de  homonímia  
deverão ser consultados os moradores ou domiciliados dos mesmos, devidamente 
identificados. 
Art. 60  Observadas as condições do art. 5 0  desta lei, a  seleção  do logradouro ou 
logradouros, cujas  denominações  devam ser substituídas, deverá ocorrer de forma a 
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causar o menor inconveniente para a cidade, considerando para tanto, conjuntament 
o seu significado na malha viária, a sua notoriedade, o seu valor histórico e 
antigOidade e a densidade de edificações, em particular, não residenciais. 

CAPÍTULO IV 
DA DENOMINAÇÃO E DA ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE PRÓPRIOS, UNIDADES 
MUNICIPAIS E OBRAS DE ARTE 

Art. 70  Os próprios municipais, especialmente quando neles se localizam repartições e 
serviços públicos, poderão ser denominados com nomes de personalidades nacionais 
ou estrangeiras, atendidas as seguintes condições: 
I - que a personalidade a ser homenageada seja pessoa já falecida; 
II - que não exista outro próprio municipal com o nome da personalidade que se 
pretende homenagear; 
III - que a proposta contenha uma justificativa que inclua a biografia de quem se 
pretende homenagear e a relação de suas obras e ações meritórias e relevantes; 
IV - que se utilize exclusivamente a lingua nacional, exceto quando referente a nomes 
próprios de brasileiros de origem estrangeira ou para homenagear personalidades 
reconhecidas por terem prestado relevantes serviços ao  Município,  ao Brasil ou 
Humanidade. 
Parágrafo único. Só poderão ser homenageadas, com seus nomes denominando 
próprios municipais, personalidades que tenham prestado importantes  serviços 
Humanidade, à Pátria, à Sociedade ou à Comunidade e, neste caso, que possua 
vínculos  com o logradouro, com a repartição ou o serviço  nele instalado ou com a 
população circunvizinha. 
Art. 8 0  A denominação dos estabelecimentos oficiais de ensino público municipal 
deverá levar em consideração os seguintes requisitos além daqueles arrolados no 
artigo anterior: 
I - homenagear, preferencialmente, educador cuja vida tenha se vinculado, de maneira 
especial e intensa, com a comunidade na qual se situa a escola a ser denominada; 
II - homenagear personalidade que, não tendo sido educador, tenha uma biografia 
exemplar no sentido de estimular os educandos para o estudo. 
Art. 9 0  E vedada a alteração de denominação de próprios e obras de arte municipais, 
cuja denominação já se consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da 
cidade. 
§ 1 0  E vedada a denominação de próprios e obras de arte municipais com nome 
diverso daquele que, embora não tendo sido objeto de ato de autoridade competente, 
já se consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da cidade. 
§ 20  Entende-se entre as denominações consagradas tradicionalmente aquelas 
relacionadas a datas e fatos históricos, bem como à localização ou referência 
geográfica. 

CAPÍTULO V 
DO SISTEMA DE EMPLACAMENTO DE PRÓPRIOS, VIAS E LOGRADOUROS  PÚBLICOS, 
OBRAS DE ARTE E IMÓVEIS EDIFICADOS 

Art. 10. As placas denominativas das vias e logradouros públicos conterão, além dos 
dizeres normais, a designação do distrito onde estejam localizadas. 
Parágrafo único. As modificações a que se refere este artigo somente se farão 
medida em que ocorrerem mudanças dos atuais nomes das vias públicas ou quando 
ocorrerem simples trocas de placa. 
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Art. 11. De todo ato público que determinar  mudança  de denominação de via ou 
logradouro público será dado conhecimento ao Oficial do Registro de Imóveis da 
circunscrição territorial em que a via pública estiver localizada. 
§ 1 0  Pela mesma forma estabelecida no "caput" deste artigo, se procederá, para o 
efeito do disposto no parágrafo único do art. 246, da Lei Federal no 6.015, de 31 de 
dezembro de 1973, quanto a toda alteração de numeração de prédio. 
§ 2o A comunicação de que trata este artigo será expedida pela repartição municipal 
competente, dentro de 10 (dez) dias contados da publicação do ato público que 
determinar a  mudança  ou a alteração. 
Art. 12. Deverão ser incorporadas gradativamente ao sistema de emplacamento, junto 
às placas de denominação de próprios, vias e logradouros públicos e obras de arte, 
placas com informações sucintas acerca da origem e significado do nome, da biografia 
e atividades públicas mais relevantes do homenageado, do fato ou data histórica. 
Parágrafo único. 0 Executivo regulamentará as dimensões, o tipo de material e a 
forma de inserção das placas com as informações previstas no "caput" deste artigo, 
garantindo que cada logradouro tenha pelo menos uma placa com boa visibilidade e os 
logradouros com mais de 500 (quinhentos) metros de extensão tenham placas 
distribuídas  proporcionalmente à sua extensão. 
Art. 13. 0 Poder Executivo poderá estabelecer convênios ou parcerias com entidades 
públicas ou privadas para viabilizar a implementação do disposto no art. 12 desta lei. 
Parágrafo único. 0 Executivo regulamentará a forma mais adequada de identificar, no 
próprio sistema de emplacamento, as entidades conveniadas ou parceiras previstas no 
"caput" deste artigo. 
Art. 14. Os imóveis edificados deverão ter seu emplacamento numérico efetuado em 
padrão e local visíveis. 
§ 1 0  A Prefeitura fornecerá ao interessado, mediante solicitação, a numeração oficial 
do imóvel a ser emplacado. 
§ 20  Os lotes não edificados poderão receber numeração, desde que solicitada pelo 
interessado ou a critério da Administração. 
§ 3 0  A placa numérica da edificação deverá ser afixada na parte frontal do imóvel, 
junto à sua entrada principal. 
§ 40  Os interessados poderão, mediante requerimento e pagamento de valor a ser 
fixado pelo Executivo, solicitar à Prefeitura o fornecimento de placa numérica "padrão". 
§ 5o No caso da adoção de solução arquitetônica ou estética diferenciada, as seguintes 
exigências deverão ser observadas: 
I - o elemento numérico não poderá, em qualquer hipótese, dificultar a circulação de 
pedestres na  calçada; 
II - não poderá constituir-se em obstáculo ou proporcionar perigo a deficientes visuais; 
III - a grafia dos algarismos utilizados deverá proporcionar fácil compreensão. 
Art. 15. 0 descumprimento do art. 14 desta lei ensejará multa correspondente a R$ 
525,48 (quinhentos e vinte e cinco reais e quarenta e oito centavos), aplicada em 
dobro na reincidência, devendo este valor ser reajustado anualmente pela variação do 
Índice de Pregos ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no  exercício  anterior, sendo que, no caso de 
extinção deste  índice, será adotado outro criado por legislação federal e que reflita a 
perda do poder aquisitivo da moeda. 

CAPÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 16. 0 Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 
60 (sessenta) dias a contar de sua publicação. 
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Art. 17. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotagoeS 	- 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 18. Na hipótese de ser derrubado o veto ao art. 2 0  da Lei no 13.878, de 27 de 
julho de 2004, o § 1 0  do art. 5 0  desta consolidação passará a ter a seguinte redação: 
"§ 1 0  As  denominações não serão consideradas homônimas quando um dos 
logradouros públicos for obra de arte, tal como ponte, passarela, viaduto ou túnel." 
Art. 19. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as seguintes leis, 
em razão de sua consolidação: Lei n° 4.406/53; Lei n° 6.140/62; Lei n° 8.776/78; Lei 
n° 10.903/90; Lei n° 11.419/93; Lei n° 12.339/97; Lei n° 13.180/01; Lei n° 
12.569/98; Lei n° 13.333/02; Lei n° 13.878/04; Lei n° 13.931/04; Lei no 14.140/06. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 27 de junho de 2007, 454 0  da 
fundação de Sao Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de junho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 15184 

Total de referências : 

Titulo: LEI No 15.184 02/06/2010 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Acresce parágrafo ao art. 10 da Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a 
legislação municipal sobre a  denominação e a alteração de  denominação  de vias, logradouros 
e próprios municipais, renumera seu parágrafo  único e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 738/2007 (ver documento) 
Autor(es): Paulo Fiorilo 

Legislação explicativa: Lei no 14.454/2007 - Consolida a legislação municipal sobre a  denominação e a alteração da 
denominação  de vias, logradouros e próprios municipais, e dá outras providências. (ver 
documento) 
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PUBLICADO DOC 03/06/2010,  P.  1  C. 1 

LEI No 15.184, DE 2 DE JUNHO DE 2010 
(Projeto de Lei no 738/07, do Vereador Paulo Fiorilo - PT) 
Acresce parágrafo ao art. 10 da Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007, que 
consolida a legislação municipal sobre a  denominação e a alteração de 
denominação  de vias, logradouros e próprios municipais, renumera seu parágrafo 
único, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei: 
Art. 1 0  0 art. 10 da Lei no 14.454 passa a vigorar acrescido de parágrafo, com a 
seguinte redação: 
"Art. 10. 	  
§ 10  É  obrigatória a implantação das placas de que trata o "caput" deste artigo, 
sem prejuízo de outras que se fizerem necessárias, nos cruzamentos, 
entroncamentos e inicio e término de vias, exceto nos casos de impossibilidade 
técnica devidamente justificada pelo responsável do órgão competente. 
§ 20  As modificações a que se refere este artigo somente se farão  à medida que 
ocorrerem  mudanças  dos atuais nomes das vias públicas ou quando ocorrerem 
simples trocas de placa." 
Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta lei serão suportadas pelas 
dotações  orçamentárias  próprias. 
Art. 3 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 2 de junho de 2010, 4570  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de junho de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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PUBLICADO DOC 13/08/2010, p. 1 c. 1 

LEI No 15.254, DE 12 DE AGOSTO DE 2010 
(Projeto de Lei no 644/09, do Vereador Claudinho - PSDB) 
Insere o § 10  ao art. 12 da Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007, renumera o 
parágrafo único deste mesmo artigo em § 20, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei: 
Art. 1 0  Insere o § 1 0  e renumera o parágrafo único do art. 12 da Lei no 
14.454/2007, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 12. 	  
§ 1 0  As placas de  denominação  de próprios, contendo a biografia resumida do 
homenageado, serão afixadas em sua entrada principal e possuirão caráter 
informativo e educativo. 
§ 20  0 Executivo regulamentará as dimensões, o tipo de material e a forma de 
inserção  das placas com as informações previstas no "caput" e § 1 0  deste artigo, 
garantindo que cada logradouro tenha pelo menos uma placa com boa visibilidade e 
os logradouros com mais de 500 (quinhentos) metros de extensão tenham placas 
distribuídas  proporcionalmente â sua extensão."(NR) 
Art. 2 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações  orçamentárias  próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições  
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 12 de agosto de 2010, 457 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de agosto de 2010. 
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DECRETO No 49.346, DE 27 DE MARÇO DE 2008 
Regulamenta a Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação 
municipal sobre a  denominação e a alteração da  denominação  de vias, logradouros e 
próprios municipais, bem como revoga os dispositivos e decretos que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a necessidade de revisão e padronização dos procedimentos a serem 
adotados pelos diversos órgãos da Administração Municipal, relativamente 
identificação das vias, logradouros públicos e próprios municipais, bem como à sua 
denominação e respectiva alteração, 
DECRETA: 
Art, 1 0 . A Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação municipal 
sobre a  denominação e a alteração da denominação de vias, logradouros e próprios 
municipais, fica regulamentada na conformidade das  disposições  previstas neste 
decreto. 

CAPÍTULO I 
IDENTIFICAÇÃO DE VIAS, LOGRADOUROS  PÚBLICOS E PRÓPRIOS MUNICIPAIS 
SEÇÃO I 
IDENTIFICAÇÃO DE LOGRADOUROS PÚBLICOS 
CONCEITOS 

Art. 2 0 . Para fins de aplicação deste decreto, a expressão logradouro público designa, 
dentre outros: rua, avenida, travessa ou passagem, via de pedestre, viela, viela 
sanitária, balão de retorno, passarela, praga, parque, alameda, largo, beco, ladeira, 
viaduto, ponte, Wile!, complexo viário, rodovia, estrada ou caminho público, assim 
definidos: 
I - avenida é o espaço  destinado A circulação de veículos e pedestres, com largura 
igual ou superior a 20,00m entre os alinhamentos; 
II - rua é o espaço  destinado à circulação de  veículos e pedestres, com largura de 
7,20m a 19,99m entre os alinhamentos; 
III - travessa ou passagem é o espaço  destinado A circulação de  veículos e pedestres, 
com largura de 3,61m a 7,19m entre os alinhamentos; 
IV - via de pedestre é o espaço  destinado à circulação exclusiva de pedestres, com 
largura minima de 2,00m entre os alinhamentos; 
V - viela é o espaço  destinado A circulação de pedestres, interligando dois logradouros 
sem acesso de lotes para ela, com largura de até 4,00m entre os alinhamentos; 
VI - viela sanitária é o espaço  destinado ao escoamento de águas pluviais e, 
eventualmente, circulação de pedestres, interligando dois logradouros, sem acesso de 
lotes para ela, com largura de até 4,00m entre os alinhamentos; 
VII - balão de retorno é o alargamento da via de circulação que permite manobra de 
veículos;  
VIII - passarela é o logradouro  constituído  por elemento construtivo aéreo ou 
subterrâneo, destinado a permitir o deslocamento exclusivo de pedestres no sentido 
transversal A via de circulação de  veículos;  
IX - praga é o logradouro delimitado por vias de circulação e/ou pelo alinhamento de 
imóveis, criado com o intuito de propiciar, em região urbana,  espaços  abertos e 
destinados ao lazer e  à recreação comunitária; 
X - parque é o logradouro delimitado por vias de circulação e/ou por imóveis 
circunvizinhos, com grandes dimensões e implantado com o propósito  de propiciar a 
existência de  espaços  abertos, ajardinados e arborizados, edificados ou não, visando 
primordialmente ao lazer, A recreação comunitária e A preservação ambiental, além de 
conter equipamentos destinados à cultura e A prática de esportes, dentre outros; 

XI - alameda é o logradouro arborizado destinado A circulação de  veículos e pedestres; 
XII - largo é o alargamento ao longo de um logradouro, geralmente em frente a algum 
edifício público; 
XIII - beco é o logradouro estreito e curto, As vezes sem  saída e destinado A circulação 
de pedestres; 
XIV - ladeira é o logradouro com forte declive, destinado A circulação de  veículos e 
pedestres; 
XV - viaduto é a obra viária que se sobrepõe A via pública ou linha férrea, destinada 
circulação de  veículos e pedestres; 
XVI - ponte é a obra viária erigida sobre curso  d'água,  destinada à circulação de 
veículos e pedestres; 
XVII -  túnel é a passagem subterrânea através de montanhas, grandes aterros ou sob 
curso  d'água;  
XVIII - rodovia é a estrada destinada principalmente ao tráfego de  veículos  
automotores, ligando uma localidade a outra; 
XIX - estrada ou caminho público é o logradouro destinado ao trânsito de  veículos,  
pedestres e animais; 
XX - complexo viário é o conjunto de logradouros formado pela associação de, pelo 
menos, três dos seguintes elementos: viadutos, avenidas, túneis, acessos, pragas e 
passarelas. 

SEÇÃO II 
NORMAS GERAIS 

Art. 30 . Todos os logradouros do  Município  de São Paulo serão identificados por atos do 
Executivo, de forma a possibilitar sua localização inequívoca na malha viária da 
Cidade. 
Parágrafo único. Excetuam-se do disposto neste artigo, a critério da Prefeitura: 
I - os logradouros que não constituem  endereçamento;  
II - os logradouros do tipo viela e viela sanitária; 
III - as Areas verdes ou  espaços  livres e os canteiros centrais que, por sua 
importância,  localização, tamanho e demais  características,  não justifiquem sua 
identificação. 
Art. 40 . A identificação de que trata o artigo 3 0  deste decreto far-se-6 mediante 
denominação  ou  designação,  na forma estabelecida neste decreto, segundo os 
logradouros sejam, respectivamente, oficiais ou não. 
Art. 5o. 0 ato legal pelo qual será identificado o logradouro deverá conter, além da 
denominação  ou  designação,  todos os dados técnicos necessários A sua perfeita 
individualização e localização, conforme a seguir indicado: 
I - CODLOG; 
II - pontos de inicio e término; 
III - situação do ponto inicial, mediante indicação de logradouros ou de referenciais 
próximos, quando for o caso; 
IV - distrito; 
V - região administrativa; 
VI - setor(es) fiscal(ais); 
VII - quadras fiscais lindeiras aos pontos de inicio e término do logradouro, e 
setor atingido; 	 . 
VIII -  denominações  ou  designações  anteriores, se houver; 	 r, 

IX - número do expediente administrativo e número cadastral de loteamentoA X 14., w 
zo Co houver; 

X - dispositivo legal relativo à o ficialização do logradouro ou à sua anterior ; : 	° denominação,  quando for o caso. 
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§ 1 0 . Considera-se ponto de inicio de um logradouro a sua extremidade mais próxima 
da Praga da Sé. 
§ 2o. Na impossibilidade de aplicação da regra prevista no § 1 0  deste artigo, o ponto 
de inicio será determinado em  função  da extremidade mais próxima do logradouro em 
relação aos eixos norte-sul ou leste-oeste da Cidade, assim considerados: 
I - eixo norte-sul, a linha que liga os bairros da Cantareira e Bororé, formada pela 
Avenida Senador José Ermirio de Morais, desde a divisa com o Parque Estadual da 
Cantareira, Avenida Nova Cantareira, Avenida Agua Fria, Rua Dr. Artur Guimarães, Rua 
Voluntários da Pátria, Rua Paineira do Campo, Praga Campo de Bagatelle, Avenida 
Santos Dumont, Avenida Tiradentes, Rua Florêncio de Abreu, Largo de São Bento, Rua 
São Bento, Praga Antonio Prado, Rua XV de Novembro, Praga da Sé, Praga Dr. João 
Mendes, Largo 7 de Setembro, Avenida da Liberdade, Rua Pedroso, Avenida 23 de 
Maio, Avenida Rubem Berta, Avenida Moreira Guimarães, Viaduto  João  Julia° da Costa 
Aguiar, Avenida Washington Luis, Avenida Interlagos e Avenida Senador Teotônio 
Vilela, Avenida Sadamu Inoue até a estrada conhecida por "Colônia"; 
II - eixo leste-oeste, a linha que liga os bairros de Guaianases e Parque Continental, 
formado pela Estrada de Poá, desde a divisa com o Município  de Ferraz de 
Vasconcelos, Rua Salvador Gianetti, Estrada Itaquera-Guaianases, Rua Augusto Carlos 
Bauman, Rua Dr. Aureliano Barreiros, Rua Padre Viegas de Menezes, Avenida 
Campanella, Praga Ana das Dores Carvalho, Avenida Aguia de Haia, Rua Barão de 
Tromai, leito da CPTM a partir da Estação Artur Alvim até a Estação Brás, Viaduto 
Maestro Alberto Marino, Avenida Range! Pestana, Rua Roberto Simonsen, Rua Floriano 
Peixoto, Praga da Sé, Rua Direita, Praga do Patriarca, Viaduto do Chá, Rua Barão de 
Itapetininga, Avenida Ipiranga, Avenida São João, Praga Marechal Deodoro, Avenida 
General  Olímpio  da Silveira, Avenida Francisco Matarazzo, Rua Carlos Vicari, Rua 
Guaicurus, Rua John Harrison, e leito da CPTM até a divisa do  Município  de Osasco. 
§ 30 . Tratando-se de logradouro sem  saída,  em que uma de suas extremidades não 
apresente interligação com via identificada, será considerado como ponto de inicio a 
extremidade do logradouro que apresentar intersecção com logradouro já identificado. 
Art. 60 . A  denominação  ou  designação atribuida ao logradouro compreende: 
I - tipo, nos termos do artigo 2 0, contendo, no maxim, 17 (dezessete) letras, sinais 
gráficos ou  espaços  entre palavras, somados; 
II - nome ou designativo, contendo, no maxim, 35 (trinta e cinco) letras, números, 
sinais gráficos ou  espaços  entre palavras, no total. 
Parágrafo único. No caso de nome, esse total poderá se constituir de: 
I - titulo eventualmente existente, considerando-se como tal qualquer qualificativo que 
preceda o nome; 
II - conectivo eventualmente existente ligando o tipo ou titulo ao nome; 
III - nome propriamente dito. 

SEÇÃO III 
DENOMINAÇÃO DE LOGRADOUROS  PÚBLICOS 

Art. 7 0 . Os logradouros poderão ser identificados com  denominações oficiais atribuidas 
por lei ou decreto, no caso de apresentarem leito o ficial, e por portaria de  designação, 
nos demais casos, a juizo do órgão competente. 
Parágrafo único. 0 logradouro com nome conhecido ou identificado por portaria de 
designação,  ao ter seu leito considerado oficial, deverá ser identificado por decreto que 
mantenha o mesmo nome, desde que atenda os requisitos previstos neste decreto. 
Art. 8 0 . Consideram-se oficialmente denominados: 
I - pelo Ato no 972, de 24 de agosto de 1916, os logradouros constantes da Planta da 
Cidade de Ski Paulo, levantada pela Diretoria de Obras e Viação, edição 1916; 

II - pelo Decreto no 15.635, de 17 de janeiro de 1979, os logradouros listados no 
respectivo anexo, com os nomes dele constantes; 
III - pelas Leis no 4.371, de 17 de abril de 1953, no 4.663, de 3 de maio de 1955, e no 
7.180, de 17 de setembro de 1968, os logradouros constantes das respectivas plantas 
anexas, nos termos de seu artigo 1 0 ; 
IV - pela Lei no 5.969, de 27 de abril de 1962, os logradouros constantes da planta 
genérica de valores de que trata o Decreto no 5.030, de 29 de dezembro de 1960, nos 
termos de seu artigo 10 ;  
V - pelos Decretos no 10.102, no 10.103 e no 10.104, todos de 16 de agosto de 1972, 
no 10.135, de 13 de setembro de 1972, no 10.145, de 15 de setembro de 1972, n o 
10.487, de 4 de maio de 1973, no 10.491, de 9 de maio de 1973, no 10.549, de 4 de 
julho de 1973, no 10.611, de 24 de agosto de 1973, no 10.673, de 11 de outubro de 
1973, no 10.832 e no 10.833, ambos de 8 de janeiro de 1974, e no 10.913, de 4 de 
março  de 1974, os logradouros constantes das respectivas plantas anexas ou listados 
em seus anexos, com os nomes ali constantes; 
VI - pelos decretos  específicos  de  denominação,  os logradouros neles referidos. 
Parágrafo único. A critério da Administração, poderá ser promovida a  correção  da 
grafia dos nomes dos logradouros citados nos itens II, III, IV e V do "caput" deste 
artigo. 

SEÇÃO IV 
CRITÉRIOS PARA DENOMINAÇÃO E DESIGNAÇÃO DE LOGRADOUROS 

Art. 9 0 . Serão escolhidos para  denominação  de logradouros públicos: 
I - nome de pessoa, desde que comprovado, mediante atestado de óbito ou publicação 
na imprensa escrita, que se trata de pessoa falecida; 
II - datas ou fatos históricos que representem, efetivamente, passagens de notória e 
indiscutível relevância; 
III - nomes que envolvam acontecimentos  cívicos,  culturais e desportivos; 
IV - nomes de obras literárias, musicais,  pictóricas,  esculturais e arquitetônicas 
consagradas; 
V - nomes de personagens do folclore; 
VI - nomes de corpos celestes; 
VII -  topônimos; 
VIII - nomes de acidentes geográficos; 
IX - nomes de espécimes da flora e da fauna. 
§ 10 . No caso previsto no inciso  Ido "caput" deste artigo, a escolha somente poderá 
recair em pessoa que tenha prestado  serviços  relevantes em algum campo de 
atividade ou conhecimento humano, devendo constar, do processo de  denominação,  os 
dados biográficos do homenageado e a relação de suas obras e ações meritórias e 
relevantes. 
§ 20 . Os nomes escolhidos para logradouros, ainda que de tipologia distinta, não 
poderão ser idênticos. 
§ 30 . Poderá ser adotado, em substituição ao nome do homenageado, seu apelido ou 
pseudônimo. 
§ 40 . A homenagem à pessoa pela atribuição de  denominação poderá ser efetuada 
apenas uma única vez, mesmo que os logradouros tenham tipologia diferente ou que 
nome do homenageado seja grafado de forma diversa, apresentando abreviações, 
exclusões parciais ou acréscimos, tais como  títulos,  cargos, profissão ou atividades por 
ele exercidas, seu apelido ou pseudônimo. 
§ 50 . Deverão ser evitados os nomes de natureza depreciativa ou pejorativa, ou 
suscetíveis  de assim serem interpretados, bem como aqueles que produzam cacofonia. 



§ 60 .  É vedada a  denominação  de vias e logradouros públicos em lingua diversa da 
nacional, exceto quando referente a nomes  próprios  de brasileiros de origem 
estrangeira ou para homenagear personalidades reconhecidas por terem prestado 
relevantes serviços ao  Município,  ao Brasil ou à humanidade. 
§ 70 . Os nomes de grafia complexa ou invulgar serão preferencialmente atribuídos a 
praças, areas verdes ou espaços livres. 
Art. 10. Não poderá ser atribuído nome diverso daquele que, embora não tenha sido 
objeto de ato especifico da autoridade competente, já se consagrou tradicionalmente e 
se incorporou na cultura da Cidade. 
§ 1 0 . Entende-se como denominações consagradas tradicionalmente aquelas 
relacionadas a datas e fatos históricos, bem como à localização ou referência 
geográfica,  observado o disposto no artigo 9 0  deste decreto. 
§ 20 . 0 disposto no "caput" deste artigo não se aplica quando a denominação do 
logradouro público se enquadrar em uma das  hipóteses  previstas no artigo 15 deste 
decreto. 
Art. 11. 0 Departamento de Cadastro Setorial - CASE da Secretaria Municipal de 
Habitação - SEHAB elaborará as minutas de decreto para oficialização e denominação 
e as minutas de portaria de designação de logradouros, devidamente embasadas em 
dados técnicos e obedecendo aos demais critérios estabelecidos neste decreto. 
§ 1 0 . Para fins de atribuição de denominação, poderão ser utilizados os nomes 
arrolados no cadastro de nomes de logradouros públicos municipais mantido por CASE, 
ou os indicados diretamente pela Chefia do Executivo, em processo administrativo, 
contendo as propostas de denominação e os pareceres dos diversos  órgãos  envolvidos. 
§ 20 . A indicação de nomes  poderá,  ainda, ser de iniciativa de  órgãos  da administração 
pública municipal, de institutos, entidades ou associações particulares de interesse 
social, bem como da Câmara Municipal, passando a integrar o cadastro de nomes de 
logradouros públicos municipais,  após aprovação do  órgão  competente. 
§ 30 . A aprovação ou não dos nomes sugeridos para denominação de logradouros, 
assim como a pesquisa de novos nomes e a atualização do cadastro de nomes, serão 
de competência da Divisão do Arquivo  Histórico - DAH, do Departamento do 
Patrimônio  Histórico - DPH, da Secretaria Municipal de Cultura - SMC. 
§ 40 . As portarias de designação de logradouros serão expedidas pelo Secretario 
Municipal de Habitação. 
§ 50 . No processo de identificação, caberá à Divisão de Mapas 3 - DIMAP-3, do 
Departamento de Arrecadação e Cobrança - DECAR, da Subsecretaria da Receita 
Municipal - SUREM, da Secretaria Municipal de Finanças - SF, a atribuição dos  códigos 
numéricos de logradouros e informação  dos números de setores e quadras fiscais. 
Art. 12. As  denominações  ou designações deverão constar identicamente grafadas nos 
decretos e portarias, nos cadastros informatizados e nos demais documentos 
municipais, bem como, sempre que  possível,  nas placas de identificação dos 
logradouros. 
Parágrafo único. As abreviaturas dos  títulos obedecerão ao disposto no Anexo Único 
integrante deste decreto. 
Art. 13. Nos trechos em que tangenciarem ou delimitarem praças, areas verdes ou 
espaços  livres, os logradouros públicos manterão suas denominações. 
Art. 14. Para os logradouros oficializados que não possuam  denominações  oficiais ou 
designações e que constituam prolongamentos naturais de outros logradouros oficiais 
e denominados, serão estendidas as denominações oficiais destes últimos, desde que o 
ponto de ligação entre ambos se faça pelo término do logradouro já denominado. 
Parágrafo único.  No caso do ponto de ligação ser o inicio do logradouro denominado, 
poderá ou não ocorrer a extensão da denominação, a critério da Prefeitura. 

SEÇÃO V  

ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE LOGRADOUROS PÚBLICOS 

Art. 15. É vedada a alteração de denominação de logradouros públicos, salvo nos 
seguintes casos: 
I - constituam  denominações homônimas; 
II - não sendo homônimas, apresentem similaridade ortográfica, fonética ou fator de 
outra natureza que gere ambigüidade de identificação; 
III - quando se tratar de denominação  suscetível  de expor ao  ridículo  moradores ou 
domiciliados no entorno. 
§ 1 0 . As denominações serão consideradas homônimas quando: 
I - os nomes forem idênticos, mesmo que a tipologia dos logradouros seja diferente; 
II - se referirem à mesma pessoa, ainda que os nomes sejam grafados de forma 
diversa ou apresentem abreviações, exclusões parciais ou acréscimos, tais como 
títulos,  cargos, profissão ou atividades exercidas pelo homenageado, seu apelido ou 
pseudônimo. 
§ 20 . Para a alteração da  denominação  nos casos previstos nos incisos I e II do "caput" 
deste artigo, sera  imprescindível  a expressa anuência dos moradores ou domiciliados, 
devidamente comprovada, os quais deverão ser identificados por meio de nome, 
assinatura, documento de identidade e local de residência. 
§ 30 . Na hipótese a que se refere o inciso III do "caput" deste artigo, é indispensável a 
expressa anuência, devidamente comprovada, de, no  mínimo, 2/3 (dois  terços)  dos 
moradores ou domiciliados, os quais deverão ser identificados nos termos do § 2 0  
deste artigo. 
Art. 16. Atendidas as condições estabelecidas no artigo 15 deste decreto, a alteração 
da denominação deverá ocorrer de forma a causar o menor inconveniente à Cidade, 
considerando-se, para tanto, conjuntamente, o seu significado na malha viária, a sua 
notoriedade, o seu valor histórico e antigOidade, assim como a densidade das 
edificações, em particular, não-residenciais. 
Art. 17. Não se considera alteração de denominação a simples  correção  de grafia ou 
outras modi ficações de natureza meramente cadastral. 
Art. 18. A alteração da denominação de logradouros públicos prevista no artigo 15 
sujeita-se à prévia autorização legislativa, conforme o inciso XVII do artigo 13 da Lei 
Orgânica  do  Município  de São Paulo. 

SEÇÃO VI 
DENOMINAÇÃO E ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE PRÓPRIOS MUNICIPAIS 

Art. 19. Os  próprios  municipais, especialmente quando neles se localizarem  repartições 
e serviços públicos, poderão ser denominados com nomes de personalidades nacionais 
ou estrangeiras, devendo ser atendidas as seguintes condições: 
I - que a personalidade a ser homenageada seja pessoa falecida, mediante 
comprovação por atestado de óbito ou publicação na imprensa escrita; 
II - que não exista outro próprio municipal com o nome da pessoa que se pretende 
homenagear, independentemente de o nome ser completo, apresentar abreviações ou 
exclusões parciais ou adotar, em substituição ao nome do homenageado, seu apeli,, 
ou pseudônimo; 	 -- 
III - que o homenageado tenha prestado importantes  serviços  à humanidade, ao pais, 

sociedade ou à comunidade, tendo, neste caso,  vínculos  com a  repartição  ou o - 
serviço nela instalado ou, ainda, com a população circunvizinha; 
IV - que a proposta seja acompanhada de justi ficativa incluindo a biografia do 
homenageado e a relação de suas obras e ações meritórias e relevantes; 
V - que se utilize exclusivamente a lingua nacional, exceto quando se tratar de nomes 
próprios  de brasileiros de origem estrangeira ou para homenagear personalidades 
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reconhecidas por terem prestado relevantes  serviços  ao  Município,  ao pais ou 
humanidade. 
Parágrafo  único.  Observadas as condições estabelecidas neste artigo, serão 
homenageadas, preferencialmente, pessoas que tenham se destacado no ramo de 
atividade correspondente àquele desenvolvido no próprio a ser denominado ou que 
tenham  contribuído,  de forma marcante, para o seu aprimoramento. 
Art. 20. A indicação de nomes poderá ser de iniciativa dos órgãos da administração 
pública municipal, de institutos, entidades ou associações particulares de interesse 
social, bem como da Câmara Municipal. 
§ 1 0 . As indicações deverão ser acompanhadas de justificativa e biografia da pessoa a 
ser homenageada, bem como da relação de suas obras e ações  meritórias e 
relevantes. 
§ 20 . As indicações serão analisadas pela Divisão do Arquivo Histórico - DAH, do 
Departamento do Patrimônio Histórico - DPH, da Secretaria Municipal de Cultura - 
SMC, e pelos órgãos a que pertençam os próprios a serem denominados, bem como 
por conselhos ou colegiados a eles relacionados, nos termos previstos na legislação 
pertinente. 
§ 30 . A Divisão do Arquivo Histórico, do Departamento do Patrimônio Histórico, da 
Secretaria Municipal de Cultura, manterá banco de dados atualizado das  denominações  
já atribuidas a próprios municipais. 
Art. 21. As Secretarias responsáveis pelas unidades municipais a serem denominadas 
incumbirá a elaboração de minuta de  denominação,  devidamente embasada em dados 
técnicos e obedecendo aos demais critérios estabelecidos neste decreto. 
Art. 22. A  denominação  dos estabelecimentos oficiais de ensino público municipal 
deverá atender os seguintes requisitos, além daqueles estabelecidos no artigo 19: 
I - homenagear, preferencialmente, educador cuja vida tenha se vinculado, de maneira 
especial e intensa, com a comunidade onde se situa a escola a ser denominada; 
II - homenagear personalidade que, não tendo sido educador, possua biografia 
exemplar no sentido de  estimularas  educadores e educandos para o estudo. 
Art. 23. É vedada a  denominação  de próprios municipais com nome diverso daquele 
que, embora não tenha sido objeto de ato especifico da autoridade competente, já se 
consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da Cidade. 
§ lo. E também vedada a alteração de  denominação  de próprios municipais cuja 
denominação  já se consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da Cidade. 
§ 20 . Entende-se como denominações consagradas tradicionalmente aquelas 
relacionadas a datas e fatos históricos, bem corno  à  localização ou referência 
geográ fica. 

CAPÍTULO II 
EMPLACAMENTO DE LOGRADOUROS, PRÓPRIOS MUNICIPAIS E IMÓVEIS 
SECA() I 
EMPLACAMENTO DE LOGRADOUROS E PRÓPRIOS MUNICIPAIS 
NORMAS GERAIS 

Art. 24. Todos os logradouros identificados no  Município  nos termos do artigo 20  deste 
decreto deverão ser emplacados. 
Art. 25. As placas identificativas deverão conter, observados os demais requisitos, os 
seguintes elementos: 
I - tipo de logradouro; 
II - nome ou designativo do logradouro; 
III - numeração do primeiro e do Ultimo imóvel da quadra, nos casos em que já houver 
numeração oficial para os imóveis existentes no logradouro; 
IV - distrito(s) a que pertence o logradouro. 

Parágrafo  único.  No caso do logradouro atravessar mais de um distrito, deverá ser 
indicado, na placa, o distrito no qual a face de quadra que estiver sendo emplacada se 
inserir. 
Art. 26. 0 emplacamento de logradouros será executado com placas confeccionadas 
com fundo na cor azul e letras na cor branca, afixadas em elementos já existentes, tais 
como muros de divisa das edi ficações e postes da rede de transmissão de energia. 
Art. 27. As placas fixadas em elementos existentes poderão ser diferenciadas, de 
acordo com as  características  próprias de cada região ou outros critérios a serem 
estabelecidos pelo Executivo. 
Art. 28. Deverão ser instaladas gradativamente, junto às placas identificativas de 
logradouros e próprios municipais, placas com informações sucintas acerca da origem 
e significado do nome atribuído, da biografia e atividades públicas mais relevantes do 
homenageado ou, ainda, do fato ou data histórica. 
Parágrafo único. No caso de logradouro público com até 500m (quinhentos metros) de 
extensão, deverá ser instalada, pelo menos, uma placa, em local com boa visibilidade, 
sendo que, nos demais logradouros, deverão ser  distribuídas  placas de forma 
proporcional  à sua extensão. 
Art. 29. 0 Executivo poderá estabelecer convênios ou parcerias com entidades 
públicas ou privadas para viabilizar a implementação do disposto no artigo 28, na 
forma a ser disciplinada em regulamentação especi fica. 
Art. 30. Compete à Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB, por intermédio do 
Departamento de Cadastro Setorial - CASE, gerir o emplacamento denominativo de 
logradouros públicos, realizado com placas afixadas em elementos já existentes, tais 
como muros de divisa das edificações e postes da rede de transmissão de energia. 

SEÇÃO  II 
EMPLACAMENTO NUMÉRICO DE IMÓVEIS 
NORMAS GERAIS 

Art. 31. Todos os imóveis situados no  Município  deverão ter seu emplacamento 
numérico efetuado em padrão e local  visíveis.  
Art. 32. Todos os imóveis situados no  Município,  em logradouros denominados 
oficialmente ou naqueles em que as quadras que o compõem sejam formadas por lotes 
com números de contribuinte cadastrados, poderão receber numeração oficial. 
Parágrafo único. Os lotes não-edificados poderão receber numeração, desde que 
solicitada pelo interessado ou a critério da Administração. 
Art. 33. Consideram-se, para fins deste decreto: 
I - ponto de inicio do logradouro: o ponto mais próximo da Praça da Sé; na 
impossibilidade dessa aplicação, o ponto de inicio será determinado em  função  da 
extremidade mais próxima do logradouro em relação aos eixos norte-sul ou leste-oeste 
da Cidade, conforme estabelecido nos incisos I e II do § 20  do artigo 5 0  deste decreto; 
II - eixo de logradouro: a linha imaginária eqüidistante dos alinhamentos das quadras 
direita e esquerda que compõem o logradouro; 
III - origem do logradouro: ponto de inicio formado pela intersecção do eixo do 
logradouro com o eixo do logradouro onde tem inicio; 
IV - placa numérica padrão: a placa metálica com um único digito, sendo o número  

v•sms■•■•■•■.... escrito em algarismo arábico. 
V) -0 Parágrafo único. Quando a numeração atribuída ao imóvel for  constituída  por 	otai 

um digito, poderão ser agrupadas várias placas numéricas padrão para  compor  co 	o 2. ' 
referido número. 	 ;• • 
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edi ficar ou do pedido de regularização ou, ainda, do processo administrativo a que se 
referem o inciso  Ido "caput" e o § 2 0  de seu artigo 36. 
Parágrafo único. As placas de numeração, quando fornecidas pela Subprefeitura 
competente, serão as placas-padrão. 
Art. 40. A Secretaria Municipal de  Coordenação das Subprefeituras - SMSP expedirá 
portaria, no prazo de 60 (sessenta) dias contados da publicação deste decreto, 
estabelecendo o modelo da placa a ser adotada, os documentos necessários para a 
instrução do processo administrativo a que se referem o inciso I do "caput" e o § 2 0  do 
artigo 36, bem como eventuais outras providências pertinentes. 

SEÇÃO III 
INFRAÇÕES E PENALIDADES 

Art. 41. Será considerada infração o não-atendimento ao prazo previsto no artigo 38 
deste decreto ou o emplacamento numérico em desacordo com o disposto em seu 
artigo 37. 
Art. 42. Constatada a infração, será expedido auto de intimação ao infrator, 
proprietário ou possuidor do imóvel para, em prazo não superior a 5 (cinco) dias, 
promover as medidas necessárias visando sanar a irregularidade. 
Art. 43. 0 não-atendimento da intimação no prazo estipulado ensejará a aplicação de 
multa no valor de R$ 525,48 (quinhentos e vinte e cinco reais e quarenta e oito 
centavos), aplicada em dobro na hipótese de reincidência, reajustado anualmente, nos 
termos do artigo 15 da Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007. 

CAPÍTULO III 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 44. Na ocorrência de alteração de  denominação  de logradouro público ou de 
numeração atribuída à imóvel edificado, será dado conhecimento ao Oficial do Registro 
de Imóveis da  circunscrição  territorial em que o logradouro ou imóvel estiver 
localizado. 
Parágrafo único. A comunicação de que trata o "caput" deste artigo será expedida 
dentro do prazo de até 10 (dez) dias, contados da data da publicação do ato que 
determinou a alteração, pelo Departamento de Cadastro Setorial - CASE, na hipótese 
de  denominação  de logradouros, e pela Subprefeitura competente quando se tratar de 
alteração da numeração de imóvel situado na área de sua competência territorial. 
Art. 45. As despesas com a execução do presente decreto correrão por conta das 
dotações  orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 46. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
Decretos no 9.517, de 9 de junho de 1971, e no 24.250, de 20 de julho de 1987, os 
artigos 3 0  e 10 a 35, bem como os anexos III, IV e V, todos do Decreto no 27.568, de 
22 de dezembro de 1988, os Decretos no 29.710, de 30 de abril de 1991, no 31.342, 
de 20 de  março  de 1992, no 31.904, de 17 de julho de 1992, no 33.755, de 22 de 
outubro de 1993, n°41.786, de 12 de  março  de 2002, n°42.226, de 26 de julho de 
2002, e no 44.995, de 12 de julho de 2004. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 27 de  março  de 2008, 455° da 
fundação de SR, Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
ELTON SANTA FÉ ZACARIAS, Respondendo interinamente pelo cargo de Secretário 
Municipal de Habitação 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de  março  de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

da testada do lote, no caso de imóvel não-edificado, e até a entrada principal, no caso 
de imóvel edificado, sendo par o lado direito e impar o lado esquerdo, tendo como 
referência percurso realizado a partir do ponto de inicio do logradouro. 
§ 1 0 . Havendo, no mesmo lote, vários usos com acessos independentes, os números 
concedidos deverão corresponder aproximadamente à distância, medida em metros, 
pelo eixo do logradouro, desde a origem até os respectivos acessos. 
§ 20 . A publicação do levantamento métrico no Diário Oficial da Cidade - DOC deverá 
trazer a correspondência entre a numeração atribuída ao lote e o seu número de 
contribuinte. 
Art. 35. Para a numeração dos imóveis de que trata este decreto, a medida da 
distância pelo eixo dos logradouros será continua, mesmo nos trechos em que 
tangenciarem ou delimitarem praças, áreas verdes ou  espaços  livres. 
Art. 36. A numeração do imóvel, edificado ou não, poderá ser atribuida quando: 
I - solicitada pelo interessado, por meio de processo administrativo, pagos os 
correspondentes valores de taxas de expediente e emolumentos; 
II - for expedido o Alvará de Aprovação para edificar ou o Auto de Regularização da 
edificação; 
III - houver iniciativa da Prefeitura, a qualquer tempo e a seu critério. 
§ 1 0 . A numeração do imóvel poderá ser alterada quando a Prefeitura julgar 
necessário, a qualquer tempo. 
§ 20 . 0 processo administrativo de solicitação de numeração de imóvel, edificado ou 
não, será remetido à Unidade de Cadastro da Subprefeitura competente. 
Art. 37. No caso de  adoção  de solução arquitetônica ou estética diferenciada ou de 
adoção  de placa numérica padrão, deverão ser observadas as seguintes exigências: 
I - o elemento numérico não poderá, em qualquer hipótese, dificultar a circulação de 
pedestres na  calçada,  constituir-se em obstáculo ou proporcionar perigo a deficientes 
visuais; 
II - a grafia dos algarismos utilizados deverá proporcionar fácil compreensão e será 
feita em algarismos arábicos com altura minima de 10cm (dez  centímetros); 
III - o número deverá ser instalado à altura minima de 1,20m (um metro e vinte 
centímetros)  em relação ao passeio, de frente para o logradouro, em local visível, 
junto à entrada principal do imóvel; 
IV - o número deverá estar contido dentro dos limites do imóvel, não podendo 
apresentar apoios ou elementos que se projetem sobre o passeio. 
Parágrafo único. No caso de imóveis edificados no alinhamento, o número poderá 
avançar  sobre o passeio, no máximo, 2,5cm (dois centímetros e cinco  milímetros), 
desde que atendidas as demais condições. 
Art. 38. Os proprietários dos imóveis ou seus prepostos que receberem numeração ou 
tiverem-na alterada, em prazo de até 30 (trinta) dias, serão notificados pela 
Subprefeitura competente para providenciar o emplacamento numérico de que trata o 
artigo 37 deste decreto, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contados da data do 
recebimento da notificação ou da retirada do Certificado de Conclusão, do Auto de 
Regularização ou do Alvará de Conservação, nos casos previstos no inciso II do "caput" 
do artigo 36. 
§ 1 0 . A notificação deverá conter informações sobre o tipo, nome ou designativo do 
logradouro, número cancelado, se for o caso, e número concedido. 
§ 20 . A placa com o número cancelado poderá ser mantida no imóvel pelo prazo 
máximo de 1 (um) ano após o recebimento da notificação, devendo, então, ser 
removida. 
Art. 39. Os proprietários poderão requerer à Subprefeitura competente o fornecimento 
de placa numérica, pagando o correspondente prego público, no prazo referido no 
artigo 38 deste decreto, por ocasião do protocolamento do alvará de  licença  para 



ANEXO ÚNICO INTEGRANTE DO DECRETO No 49.346, DE 27 DE MARÇO DE 2008 

ABREVIATURAS E TÍTULOS 

EXPANDIDAS 	PLACAS E 
DECRETOS 

Almirante 	 Alm. 
Arquiteto 	 Arqt. 
Brigadeiro 	Brig. 
Capitão 	 Cap. 
Comandante 	Cmte. 
Comendador 	Comend. 
Comissário 	Comiss. 
Conselheiro 	Cons. 
Coronel 	 Cel. 
Deputado 	 Dep. 
Desembargador 	Desemb. 
Doutor 	 Dr. 
Doutora 	 Dra. 
Embaixador 	Emb. 
Engenheiro 	Eng. 
Filho 	 F.0  
General 	 Gal. 
Governador 	Gov. 
Jornalista 	 Jorn. 
Júnior 	 Jr. 
Major 	 Maj. 
Marechal 	 Mal. 
Ministro 	 Min. 
Madre 	 Me. 
Monsenhor 	Mons. 
Neto 	 N.0  
Padre 	 Pe. 
Prefeito 	 Pref. 
Presidente 	Pres. 
Professor 	 Prof. 
Professora 	Profa. 
Reverendo 	Rev. 
São 	 S. 
Santo 	 Sto. 
Sargento 	 Sarg. 
Senador 	 Sen. 
Senhor 	 Sr. 
Senhora 	 Sra. 
Sobrinho 	 Sob. 
Soldado 	 Sold. 
Tenente 	 Ten. 
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PUBLICADO DOC 18/08/2011,  P.  1 C. 1 

DECRETO No 52.571, DE 17 DE AGOSTO DE 2011 
Atribui, em caráter excepcional, à Secretaria Municipal de  Coordenação  das 
Subprefeituras, a execução dos  serviços  de confecção, instalação,  manutenção, 
conservação e reposição das placas e unidades identiflcadoras de vias e 
logradouros públicos do  Município  de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica atribuida, em caráter excepcional, à Secretaria Municipal de 
Coordenação  das Subprefeituras - SMSP, a execução dos  serviços  de confecção, 
instalação,  manutenção, conservação e reposição  das placas e unidades 
identificadoras de vias e logradouros públicos, instaladas nos cruzamentos, 
entroncamentos, inicio e término de vias, assim corno afixadas em elementos 
existentes, tais como muros de divisa das edificações e postes da rede de 
transmissão de energia. 
Art. 2 0 . Competirá à Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - 
SMSP a realização dos procedimentos licitatórios pertinentes e a celebração dos 
respectivos contratos, bem como a execução, o controle, a operacionalização e a 
fiscalização dos  serviços  contratados. 
Art. 30 . Competirá à SP-Urbanismo o desenvolvimento de padrões das placas e 
unidades identificadoras de vias e logradouros públicos, assim como de 
mecanismos de fiscalização sobre as diversas  intervenções  na paisagem urbana. 
§ 10 . A SP-Urbanismo disponibilizará memorial técnico-descritivo com os  padrões 
iniciais a serem adotados. 
§ 20 . A SMSP poderá contratar a SP-Urbanismo para o desenvolvimento de 
mecanismos eficazes de fiscalização, nos termos do inciso VI do artigo 38 da Lei no 
14.223, de 26 de setembro de 2006. 
Art. 4o. 0 Departamento de Cadastro Setorial da Secretaria Municipal de Habitação 
- SEHAB/CASE disponibilizará à SMSP informações do acervo legislativo de 
denominação e oficialização das vias e logradouros públicos, necessários ao 
desempenho das atribuições previstas no artigo lo deste decreto. 
Art. 50 . As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das 
dotações  orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o artigo 
30 do Decreto no 49.346, de 27 de  março  de 2008. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 17 de agosto de 2011, 458 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RONALDO SOUZA CAMARGO, Secretário Municipal de  Coordenação  das 
Subprefeituras 
ELISABETE FRANCA, Secretária Municipal de Habitação - Substituta 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de agosto de 2011. 
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Dec. 23.964/1987; (ver documento) 
Dec. 24.280/1987; (ver documento) 
Dec. 24.316/1987; (ver documento) 
Dec. 24.330/1987; (ver documento) 
Dec. 24.413/1987; (ver documento) 
Dec. 24.496/1987; (ver documento) 
Dec. 24.795/1987; (ver documento) 
Dec. 25.714/1988; (ver documento) 
Dec. 25.825/1988; (ver documento) 
Dec. 25.832/1988; (ver documento) 
Dec. 26.286/1988; (ver documento) 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Alterações: 

Dec. 26.352/1988; 
Dec. 26.435/1988; 
Dec. 26.485/1988; 
Dec. 26.555/1988; 
Dec. 26.852/1988; 
Dec. 27.525/1988; 
Dec. 27.587/1988; 
Dec. 27.779/1989; 
Dec. 27.782/1989; 
Dec. 29.260/1990; 
Dec. 31.148/1992; 
Dec. 31.151/1992; 
Dec. 31.158/1992; 
Dec. 31.199/1992; 
Dec. 31.610/1992; 
Dec. 31.627/1992; 
Dec. 31.906/1992; 
Dec. 31.948/1992; 
Dec. 32.101/1992; 
Dec. 32.173/1992; 
Dec. 32.839/1992; 
Dec. 35.632/1995; 
Dec. 37.887/1999; 
Dec. 38.061/1999; 
Dec. 38.094/1999; 
Dec. 38.103/1999; 
Dec. 38.140/1999; 
Dec. 38.388/1999; 
Dec. 38.605/1999; 
Dec. 38.638/1999 - 
Dec. 38.661/1999 - 
Dec. 39.038/2000 - 
Dec. 39.063/2000 - 
Dec. 39.112/2000 - 
Dec. 39.115/2000 - 
Dec. 39.255/2000 - 
Dec. 39.277/2000 - 
Dec. 39.574/2000 - 
Dec. 39.767/2000 - 
Dec. 40.045/2000 - 

(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 
Retifica a lista deste 
Exclui logradouro dos 
Retifica a lista deste 
Retifica a lista deste 
Retifica a lista deste 
Retifica a lista deste 
Retifica a lista deste 
Retifica a lista deste 
Retifica a lista deste 
Retifica a lista deste 
Retifica a lista deste 

Decreto.; (ver documento) 
efeitos deste Decreto.; (ver documento) 

Decreto.; (ver documento) 
Decreto.; (ver documento) 
Decreto.; (ver documento) 
Decreto.; (ver documento) 
Decreto.; (ver documento) 
Decreto.; (ver documento) 
Decreto.; (ver documento) 
Decreto.; (ver documento) 
Decreto.; (ver documento) 
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Dec. 40.405/2001 - Retifica a lista deste Decreto.; (ver documen 
Dec. 40.419/2001 - Retifica a lista deste Decreto.; (ver document 
Dec. 40.437/2001 - Exclui logradouro dos efeitos deste Decreto.; 
Dec. 40.568/2001 - Retifica a lista deste Decreto.; (ver document 
Dec. 40.588/2001 - Retifica a lista deste Decreto.; (ver document 
Dec. 40.634/2001 - Exclui logradouro dos efeitos deste Decreto.; 
Dec. 40.640/2001 - Retifica a lista deste Decreto.; (ver document  
Dec. 40.641/2001 - Retifica a lista deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 40.643/2001 - Retifica a lista deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 40.675/2001 - Retifica a lista deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 40.795/2001 - Retifica a lista deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 40.824/2001 - Retifica a lista deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 41.189/2001 - Retifica a lista deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 41.191/2001 - Retifica a lista deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 41.275/2001 - Retifica a lista deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 41.368/2001 - Retifica a lista deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 41.371/2001 - Retifica a lista deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 41.398/2001 - Retifica a lista deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 41.485/2001 - Exclui logradouro dos efeitos deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 41.490/2001 - Retifica a lista deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 41.616/2002 - Retifica a lista deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 41.620/2002 - Retifica a lista deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 41.800/2002 - Retifica a lista deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 41.802/2002 - Retifica a lista deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 41.804/2002 - Retifica a lista deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 41.811/2002 - Exclui logradouro dos efeitos deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 42.000/2002 - Exclui logradouro dos efeitos deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 42.467/2002 - Retifica a lista deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 42.921/2003 - Retifica a lista deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 42.928/2003 - Retifica a lista deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 43.217/2003 - Retifica a lista deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 43.224/2003 - Retifica a lista deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 43.874/2003 - Retifica a lista deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 44.021/2003 - Retifica a lista este Decreto.; (ver documento) 
Dec. 45.151/2004 - Exclui logradouro dos efeitos deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 45.154/2004 - Exclui logradouro dos efeitos deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 45.544/2004 - Exclui logradouro dos efeitos deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 46.265/2005 - Exclui logradouro dos efeitos deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 46.418/2005 - Exclui logradouro dos efeitos deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 46.898/2006 - Exclui logradouro dos efeitos deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 47.024/2006 - Exclui logradouro dos efeitos deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 47.137/2006 - Exclui logradouro dos efeitos deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 47.215/2006 - Exclui logradouro dos efeitos deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 48.296/2007 - Exclui logradouro dos efeitos deste Decreto e retifica a sua lista.; (ver 
documento)  
Dec. 48.329/2007 - Exclui logradouro dos efeitos deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 48.681/2007 - Exclui logradouro dos efeitos deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 50.663/2009 - Retifica a gra fi a de nome de logradouro constante da lista anexa a este 
Decreto.; (ver documento) 
Dec. 50.973/2009 - Retifica a grafia de nome de logradouro constante da lista anexa a este 
Decreto.; (ver documento) 
Dec. 51.476/2010 - Retifica a denominação de logradouro constante da lista anexa a este 
Decreto.; (ver documento) 
Dec. 51.518/2010 - Exclui logradouro dos efeitos deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 52.001/2010 - Exclui trecho de logradouro dos efeitos deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 51.639/2010 - Exclui trecho de logradouro dos efeitos deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 52.001/2010 - Retifica a grafia de nome de logradouro constante da lista anexa a este 
Decreto.; (ver documento) 
Dec. 52.071/2010 - Retifica a gra fi a de nomes de logradouros constantes da lista anexa a 
este Decreto.; (ver documento) 
Dec. 52.769/2011 - Retifica a lista deste Decreto. (ver documento) 

[ Back ] 
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Institui-a- lista das denominagOes 

oficiais  dos logradouros ofioi 

do MunicIpio, • di outras prov 

cias. 

blars3 EGYDIO SETUBAL 	VA,p4rie; 	' 

diee4s4ifie:o 	.9ero 	 €0.00,44  46c a4cAve4s4. ?a#. 

curü oors>4.440 Avs, 44 e nos termos do que dispae o item XIX 

do  artigo 39 do Decreto-lei  complementar  estadual nO 9, de 31 de de - • 

sembro de 1 969, 

CONSIDERANDO que o Cadastro de Logradou-- 

roe CAPLOG, instituldo pelo Decreto n9 14 479, de 28 de março -  de 

1 977,  objetiva reunir,  em um.Onico  cadastro e con utilização de cpmpu - 

taiga eletrênioa, diversas informaçães sobre os logradouros do  Munia! -

pio  de Sio Paulo, devendo constituir-se em instrumento impresoindivel .  

para os 6rgios do Governo, para empresas pablioas • privadas e para o 

priblico sm.  geral 

CONSIDERANDO que os .principais elementos 

de  referência  para 0 amosso aos dados do CADLOG'serio as denominageS 

e os c6digcs niaartoos atribuldoa .nos logradouros, quo, por low me-

mo,  deverão  estar grafados de forma  padronizada e uniforme no  cadastro 

em  computgdor, no Mapa Oficial da Cidade de Sio Paulo's nas plums de-

nominattvae, 

DECRETAs 

Art. 19 - Pica institUida a lista das 

denominagaes oficiais dos logradouros oficiais do iunicipio. 

§ 19 -  Não  integram a  lista oslogradouros  ofi-; 

ciais hom6nimos. 

.1 29 - A primeira edigio:da lista publiOada a-

nexa ao presente decreto.' 

• Art. 29 As danoMinag6as dom logradou .  

roe  oficiais que não  tenham ato especifico  denominativo,  pas-

saMa ser oficiais pela  inclusão  na Usti editada nos termai 

do artigo interior. 

Art..  39 - A  partir  de 19 de  janeiro,  de: 

1 980, sera obrigatOria, am Aocumentagio oficial da Prefeitura, 

a grafia das denominag6es de  logradouros  na forma estabelecida' 

na lista oficial, incluindo o nfimero do CADLOG. 

V19 - A partir da data deste decreto, todos QS ' 

Orgios da Prefeitura - deVeriO tomar as proyianciatimecessãrias 

para; iniciar,  imediatamente, a'utilizagio das denominagOes dos 



Folha  ii  

lI 	elProces ni :751 
Soni

.07  

itaariztiagfgq:=ArR 
R e . 1 ,30 .'g.r;Z:: 

0 0104 
01113 
0430, 

111.11 

v14/1110 10101 CCCCC Iva  	il .184110110 IV 040P 161145000 flimsy slim 140 #11# 

01 201101 4411rovolf 
011/700 10 1.4.61114 POSSI 

1 04 
IIVA 

	

1 0101.41 	• N01.144 

	

01111-1 	0 -mantle 
1514 0411114131 (0001 
AMMO% CONNICIOA CM 00115(0 

NV 1 TA 
SAN 

140 
100 

01001411 01 111114 MY IN.-0 01,411 	 0 0010 141011 (1* $AN - 040 
111f0 
fs101411 00000 

44A  
NA 

101075 • -.N./. 
01170. 	0 •133S1105 

P Prer A71110 Nooss4v1 
NIA 04 4010 1144114 	 . 

ar• 
440 .ff 

110.110 
V01113. 

ON 
MA 

. 	14410-1 	0 .41.11.114 

	

19401-0 	I. 481 0 1150 
VIA 640(175 
111041111 own 

101 SAY 
NO 021 

001.00! 4' 	BUNION 11101410 OW • 111n. 	A .4 	 11  001000 $1111 SAN 04, 
1011.411 •111% NA PODIA WA (1441-. 	I yoovers• PONN *NAN SAN ON 

111 .014, 

91041 

ofam 
Silvo  
1444 

ON 071 ows Ns 
	

02084 No. 04411 

!!!!! 
10 Nte  
V off 
VINT 
VINVI 
V III 
011111 

y NV 
ITO 

V 01 

OUATRO 01 10141411RO 
000000 Of TIAIO 
000010 00 01111010 
S111 Of AMIL 
nil 	

0010500
e se aorepaao 

Tit 1 De 	10400 
t* II  Si 11/1116110 

 	0001 10011.  
up De PARR 
IN Of 11104140 

N PO 00$ 	 

.40111101 
MU/ 
194 
1104 
1141 
1148 
RUA 

.1104 
11 111$1 
11141110A 
RUA 

o 	48 
11111.4 
19711-0 

10715.1 
197114,1 
191'01/ ■0 
19050.7 
19719-0 
8811134S 
 48 

 	11011 Of chow,. 	 CAG 
4047*/1• 	PC sallos 51 1110000 	 CON 
10•1110101 	01 44111100 	 IPI 
 	51(01.10 	 P111 

-tiovV/TO 	RUA AIR 	10141. 	 OAT 
-464•11011 	11111 004400 1.101 	 $01 
-414 00000 	a OR IIIRMARDIND 00110 	 (10 
■09971/1• 	S oa  0.14101 1114 	 oita III. 
 	INC FRANCISCO 5104110 OR I. 0114 IRA MU 
-13 11171 	IS Of COMIC& 	 SAN INN 
4401414 	51.1400 FRACCISO 	 IPI 

5110:440 PUA -01•10141 	C10001110 4114400111 	 104 
V PAN fa NUA o 	 .4111$104 	1004 Of SINVIIMI PUMICA 	 ORS 
V PO L. 1111044 RUA 19779.4  	au4 I 	 000 
V no 
V 41 

104  $81.41 AVA 
RUI  I 	 4 

-•I 	II De NakCO 	 If 
-0v710/44 	50. 1100111011 011/0 	 Pry 

PO III 01 SAMOS 101.100 RUA ig1se-4 -0171444 US11110 DI 0 NAPCOTTIMS 	 OUT 
O Pi III 01 111I1A0 RIM 11710-5 -5100I I41  11400I1. 	 1100 

*0 1.10 De LfleS 1144 117110-0 -0 	 00 Of 1011114 LIM 	 110 
V RI Lt0 101111 AU* 110104-4 1160 	(II 	 III  
V  NV 1.10 LOCI° ', RAF& -111100/04 0111010  10114111 	 POO 
11 AO 1.10 POVKLI RUA 110110944 104331/77 000114111$ 40441101 	 $AN 
V 	1U. 10 .71111111 PIA 111119044 -04001101 RASILIA 	 111 

10 311* PUS 197911.3 44311113 V PRANCISC4 DI PAULA 	 TAT 
PO 14 CARDOSO RUA .maT0/43 SOUSA COUTINNO 	 Ill  

V 01 MII  volt OVA 19401..3 -0941t/P4 fy 114411 7111111 00000 114 
V 411 NIA 101A SOUTO RUA 	-7 -107•414 110 NARCISO 	 SAN 
V PG 0000. 1$ RIM 11141-1 -Damom• 0000 DON 00000 DI LIM 	 I PI 
V II RUN $m43-0 	•414110/01 IN 11111.1114  1.00001. 	 Cu' 
V II TO COPRIIA Auk Mom-1 -a 	0. FLAVIO AN MOAN 	 OUT Ill 
V RUR Alia 10000-4 -0.404110 	A 4&1011 [GANA 	 IOC 
V  $CONCI Ca 1.01 RUA 11311-4 -140311/o4 	II 4040 1411.311111 	 JPA 
V S001101 C& P10111 01444 RUA 10014-11 -0010044 	I PAROMS Of CARVALM) 	 TAT 
VISCONDI DI MINIMA 101.1-4  	1100501111 	 PIO  
V SCONOI 01 4000015a ilu& 11101 10 411e 	P 004f REMALY(' 	 01(0  

S00001 II 114411 NU& • aan-4 -44103/a. 	00000 k NARoullS 	 LIP 
V  0601110 01 ASSIS MOTINS PUA 	-4 -0002010* 	AV INC 11111 Of 510101 	 NSO 
O $cONCI Of OTATIli RUA .41431114 	It VIII Of 110.51110 	 FOP 

$10.01 De CACIIIIRA 1111* O3700-3  	01000 JACOM 	 IMO 
SCCINITI DI Cilite sul  03421-4 -Of 	OUAS eaPRAs 	 ONU 

0I1000111 Of 1411111 
VISCONCIF DI OMNI) 

RUA 
PAM 

031110-1 
on40-0 

44•14/14 	ICINGIIS Of 70011511110 	 HOP 
-a 	gamic Da situ 	 Ill 

O S10001 Of C VVVVV ANTI OVA 14341/ .4.4301011 POI 101111011 LONOMOI 	 015  
101440 DI 1101141 IVA ••••1-• 00000000 3 VI v 5011 	 ORU 

V  $CONDI 01 4014111I06 CIA 04404-0 oo 	 CIS 001111001 0101111011 	 SAU 
v SCONDI 01 I40811111414 Ruh 	-3 .411700111 PIO RI 	 III 
V SCONCV 01 10M011A RUA -043V1/03 0A0I111110 DA CUNPA 	 SAU 
V 300.11 01 14101111111 SUA  11101 10 .411914/83 01100111 Of 0101111500 	 MO APO 
V 1400101 Of MOM 1114 4111101/20 PILO 00000 	 'MT 
V S101100 01 LAWN& 114 1 tom -II -01401(15 COS TOILHOS 	 500 
V SCONOF Of LAICIDA 07110.0 -IhIll/IR OUIRIOuIR I 	 PIO  
VI SCON CV Of 44 GI SIM ISHIP-11 -4 	 *RIMS OE $50116 	 lo' 
yl1C0011 01 IIMMOUIPe NIA -0641 0114 Z&CANIAS 01 eliS 	 Ill 

V 10 01101 Of AKAN • RIM 140400 	1 4/410441 	IS ofilt 	 1114 • 	' 
V 1404011 Of NOVA  OPINADO  111111 141173.4 	4 4440•1/is 00000 0114010 	 110 
1111401100 OS 0000 11,M10 Nua aimal-0 	A .40011/1• 4410000 Of PUMAS% 	 CON 
11111107101 Ill 0110111104 OVA 1000441 	IC .1489111111 OA manta* 	 PM 001. MO 
V 1110000 Of PekOtell NW 111939.4 	1.  40311111 10 01 MOTO KOMI 	 LAP 
V 110141 01 0114411 
O 0601II1 DI 140001 

RU1 
RUA 

1101411-0 	5 4ns 	 
1190410 	0 -01, 	 

0110.10 MaEONDIS 	 IP I 
POI  PISOU  ROTA 	 PRU 

011041111 01? SOUSA 0010111 paap 	 I 	0 .0010104 	APARAJI/ 01114111111 	 Pau 
V  $WUM 01 tAIJNAY RUA 14 700-0 	1.4411•1111 	P418 $OLON 	 IPU 
II $10144 CO ION &MINI ON  	0 -011 1/00 	COMPS& DI km NAMUIIS 	 BUT 
V 1114101 00 URUGYAI RUA (0410 .1 	0 .0036140 SIR 01 44414144 	 NAT 
y  *00 101111 0A Cloma MONO RUA  	O. •45880110 1110403 	 1110 
V  III 41141 RSA 	;4 	01.91111111140 C441004141 	 181 
V  III 4.11111 DO ALTO 114F 11 04001.11 	t •4311I110 	 01 LAMS 	 SAN 
V 14 MA f0111-1 	0 4431/04 001111141 	 0131 
',Mt *omit 4000104 11111 4 	1 -0451110 1143  001711110 	 OUT 
V Mt(141 101511.111 A011101  	CON 4011 I P1106 1011 	 Ill 
V T Mt II RIM 1101010 	0 	$00111 VI V 00 041111001 	 III  
V TO 107140 AU& 004110 10 	0 -131M111 PROF aukatane 'moat 161140 	SAN 
V 1001101.0 CCCCC 01.1.* Nut 114004 	0 -lea ff/Ty 	508 1114111111414 	 1*11 
O 0 AAAAAA C SAPONIOA 1114 10031-0 	I. 44370103 	000000 444 	 NSO 
V TOP 111010 1140 1195101 10 	A -0091111/1• 	O 10840/ • 	 III 
0 TM ALvIS 04 ROCM RUA 01111-3 	0 -1311101111 
V TON OPTONIO RUA ' 19671.4 	0 .714.041 	01010 Of 'vas 	 $AN 
V ON CeSt4 OVA 10131-I 	0 -0 00000 40 	11411001  	 III 
V OA ea ounaot MHOS out molv-I 	0 • 	IS 00 0141111410 	 MU 
I OR 131011016S AN 50037-4 	(440410/•1 	PIRO 1:055114 	 NAN 
V ION 0001410 Map $0111 II -00331/44 	LION OA VINCI I MK 	 JAI 
V IIIR INISS POI NON.* -02010151 	00441$ COlin 	 Pau 
V 00 ONO RN 111143 10 -011.111 5 	(401001 	 P&p 
V 10A 	  01.14 	 3 - 	o JOAO ICAMNACCNIA 	 1611 
V TOR I0011 CO qua 10173 1$ WIT 	11111140 NIGRO 	 IOC 
O MR OMIINI 401111110 11 2100'2  .000•0/02 	11011  0000404a Of PATS& 	 SIN 
O TOP 1111141.01 RUO 10110.4 .111440/41 NAN Of I. ANEKO 	 Nal 
IF TO* OSIALOO CulL11 am 70140-• -$4 41111 	lit 011801604 	 OUT 
V 
V 

Too 	 
15! 1111114 

RUA 
104 

141114-4 
11451-• 

	

-1497013 	O 14110 $ARIN 

	

-4 	RUA • 	 TuC 
V T 	11 RUA v5I4r-1 41171111 	I CAL COMO DI 0810.41S 	 IFI CON C1C 
V  

t 

Rua 111114-* -0114104 	4401 	 NAT 
11 

1405$ Di CONOVIST11 
1 	410 • 1111 ORAOA ' 19811010 .4148111/81 	1110010110. 115101 	 otrf 

V T 	la 	OK RUA 111019-1 .4437 1793 	P414014111 	 Ill  
V TOR 1 ANA All 19041.01  	O 10156011 	 1114 
V 10111010 1.100111 MUSA 1 0117-0 -101301100 	NAM 000000 01 C111141.103.11 141114111001 1111 
O TOMATO 70.030 pua 81044-4  1041881 TT 	11 TONI 11 014A00S0 OA 131014 	 PIS 
O 101140 (IONIA NW 1911181 1000711(0 	1140011 	 • 	 CIC  IOU 
V 10111110 01 140111S RUA 1 9044 •1  .41130130 	.41.10 	0 	 180 
V TONINO 	TTO AM 10100-4  10 	IV 11114 OAS 1111413 	 SAY 
010 511 10. VR1AS 01/4 AN 10144-0 .071 57007 	4014400 IT Of PriPAas 	 SOC 
11 I 	10 410.41 NW 198411-4 • 91111•110, 	VITati&NO Mkt III 	 III 
V  T 	te 1.114011 MN (047510 4011117 SI 111 	17. 1• DI 10000I110 	 Cali 
V T Pie 001111 

f 

NIP I081/4I 441110 1111 	ON NILSON 11404511101 	 1141 
V T 410 CCCCC 1 RIM 190711-*  .111111101 	5050AS 	 Sul 
V 1 PIO PRINOTI RIM 1010i.4 - 	ayINIDA  01500 1101 CI lllll NO 110141101 111 LIN 

OM, 
ONO 
▪ 0040 
41040 
• 45541 
P oll. 

4101 
5.31 
010115 

08111 
51704  
P 1410 
• 411/ 
03118 
03110 

911931 

0418% 
01003 
• 41411 

01800 
00(50 

• 

a 

00* 
434 

• Ill ON 087 
INN 

.013 	. 	 • 4/107 
110 	 •11817 
038 	 00000 
019 
101 	 411108 
0117 
O71 

- 8 SO 
ISO 
VMS' 	 01410  
MN ON 	 OWN 

• 11111 	 031 11 
1411 
000 l• 
119 	 011•10 

014 
010 	 • 	08100 

OSS 
ITS 	 o4414 
044 	 mmo 
Ill 
000 	 04114 
1410 	 04311 
110 	 0.1411 
SIP via 
III 113 
Ill 
4&? 

SIG 

001 ON 
113 

101 
ON 

tif 
Oor IN On 	 11113 
0of 
Rh  

, 
150 	 031.1 
033 	 013a0 
III 
O*0 	 05151 
Pb  

OHM 
91318 

010110 GANG 

11/14/ 
OMNI 

III 



r?r:: 

O. O ;PC.: 	 ' 	 3 dios„ 

,,2çh 1 /o 	,,eA 

Het.* ii101:2<1 T 7' 	 nHt 
11.12:j 

Noin.  vaQOr  Na' 'Vert:0am 

4.4 	 MUNICIPAL DE SiO Nag 

e?q/11 /I) 

po  

Segue --- Naiad° 	nesta data  documento()  • papal de informação lubricado — sob Wm 

Rube» Pi: Romancini 
Té 	o Administrativo 

RF 11.257 



CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10515-11 

Fofibe n°43 - 0o unx. 

-5 1r 	29 ;! 

Rubem 
/11257 

ocIni 

ala da Comissão de Constituição, Julça e Leg 	 icipativa, em N-1 Q.\\ 

DALTON S LVAN 

DEU 	 FLORIANO P SARO 

AURÉLIO  MIGUEL 	 MARCO 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,  JUSTIÇA E 
LEGI  AÇÃO  PA TICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI N° 0515/11. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Agnaldo Timoteo, que pretende 
alterar a denominação da Rua Virgilina Sales, localizada no Distrito Sé, para Rua Niazi 
Chohfi. 

A propositura reúne condições para prosseguir em tramitação, posto que elaborada no 
regular  exercício  da competência legislativa desta Casa, espelhada no artigo 30, I da 
Constituição Federal e nos artigos 13, I da Lei  Orgânica  do  Município,  segundo os quais 
cabe ao  Município  legislar sobre assuntos de predominante interesse local, e 
especi ficamente no art. 13, XVII, da Lei  Orgânica,  que prevê a possibilidade por lei de 
alteração da denominação de vias e logradouros públicos. 

Para a sua aprovação a propositura dependerá da votação favorável da maioria dos 
membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 30 , XVI, da Lei  Orgânica. 

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Secrataria de Registro 
PartarruE,nt,r e  Reviso 

19  DEZ 2011 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 Sao Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 	.camara 
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LIDO HOJE 

 

 

AMARA  MUNICIPAL DE 

	AO PAULO 

 

   

PAR ER CONJU 0 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE POLÍTICA URBANA, 
METR OLITANA MEIO AMBIENTE; DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 
ESPOR S E DE Fl ANÇAS E ORÇAMENTO  SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 
515/11 

Trata-se do projeto de lei n° 515/11, de autoria do nobre Vereador Aguinaldo 
Timóteo que visa alterar  denominação  da Rua Virgilina Sales para Rua Niazi Chohfi, 
situada no Distrito Sé, e  dá outras providências. 

Segundo a justificativa apresentada, a proposta de lei visa homenagear a 
memória do empresário Niazi Chohfi, que já foi considerado o mais antigo lojista em 
atividade na região da Rua 25 de Margo em São Paulo. Descendente de imigrantes  sírios 
que chegaram no Brasil na virada do século XIX, nasceu nas proximidades da Ladeira 
Porto Geral em 1912, a mesma região  à qual dedicou toda sua vida e que teve seu 
crescimento sustentado pelo tradicional comércio de moda e confecções naquela região. 

A Comissão de Constituição,  Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 
pela Legalidade da proposta de lei. 

Tendo em vista que denominar o logradouro em questão, localizado no 
coração do centro das atividades da Rua 25 de Margo, com o nome deste incansável 
comerciante confere maior identidade ao local, região hoje em franca expansão e cujas 
bases de sucesso se fundaram, a principio, no trabalho empreendedor da comunidade 
stria constituindo-se hoje numa referência no comércio de confecções em âmbito 
nacional, a Comissão de  Política  Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente posiciona-se 
favoravelmente a aprovação do projeto de lei. 

Secretaria de Registro 
Pariamentar e Revi'3410 

19 DEZ 20 11  

A Comissão de  Educação,  Cultura e Esportes, reco hecendo a relevância  da  
medida em valorizar os aspectos culturais intrínsecos ao perfil empreeNtedot retrata o 

dONSOISMIll 
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CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE  POLÍTICA  URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 
ESPORTES E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO  SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 
515/11 

pela vida do homenageado, cujos frutos da atividade resultaram em reflexos positivos no 
desenvolvimento daquela região da cidade, manifesta-se favoravelmente a sua 
aprovação. 

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento não 
encontra nada a opor, uma vez que as despesas decorrentes da execução da lei correrão 
por conta de dotações  orçamentárias  próprias, suplementadas, se necessário, 
posicionando-se favoravelmente ao presente projeto de lei. 

Sala das Comissões Reunidas, em IC /12 	. 

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE 

Vereador Paulo Frange 
Presidente 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO/CUL URA E ESPORTES 



COMISSÃO DE ANÇAS E ORÇAMENTO ("( 

Verea onio Carlos Rodrigues 
Presidente 

Vereador  Atílio  Francisco 

Vereador Celso Jatene 

Teixeira Vereador 

Vereador Fran agas 

I de Freitas 
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SAO PAULO 
PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE  POLÍTICA  URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 
ESPORTES E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO  SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 
515/11 
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RF: 
Passemos ao item seguinte. 

- "PL 515/2011, do Vereador AGNALDO  TIMÓTEO  (PR). Altera denominação da 

Rua Virgilina Sales para Rua Niazi Chohfi, situada no Distrito Sé, e dá outras providências. 

FASE DA DISCUSSÃO: l a . APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO  FAVORÁVEL  DA MAIORIA 

SIMPLES". 

0 SR. PRESIDENTE (José Police Neto - PSD) — Solicito ao Sr. Secretário que 

faça a leitura dos pareceres que instruem a propositura. 

- É lido o seguinte: (Pareceres ao PL 515/11) 

0 SR. PRESIDENTE (José Police Neto - PSD) — Em discussão. Não há 

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 515/11. Os Srs. Vereadores 

favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação 

nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado. 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricad como folha n° 43. 

do processo n° 	_01 -515 	  de 2011 	16 / 12 / 2011 	(a)  
	

$.411-11.i.r441 	 

CERTIFICO que, por equivoco, o Projeto de Lei n° 515/211 constouR&VOgta da 
Sessão Extraordinária como demandando quorum de maioria simples, quando a 
votação foi de quorum de maioria absoluta, havendo no Plenário, conforme lista de 
registro presença anexa, 55 Vereadores. São Paulo, 16/12/2012. 

C 	P• 	 ERTO DA SILVA 
Sec aria de Apoio Legisiiitivo 

SOP.2 



Câmara Municipal de Sio Paulo 

Sistema de Presença Parlamentar 

Presença  dos Srs. Vereadores em  Plenário 
Horário  dos trabalhos diários - Abertura: 15h00 Fechamento: 19h00 

Lista de 16/12/2011 -  NÃO HOUVE SESSÃO ORDINÁRIA  (APENAS  EXTRAORDINÁRIAS  (286 2g7)) 

VEREADORES PARTIDOS PRESENÇAS 

Abou Anni PV Presente 

Adilson Amadeu PTB Presente 

Adolfo Quintas PSDB Presente 

Agnaldo  Timóteo PR Presente 

Alfredinho PT Presente 

Anibal de Freitas PSDB Presente 

Antonio Carlos Rodrigues PR Presente 

Arselino Tatto PT Presente 

Atílio  Francisco PRB Presente 

Aurelio Miguel PR Presente 
Aurelio Nomura PSDB Presente 

Carlos Apolinario DEM Presente 

Carlos Neder PT Presente 
Celso Jatene PTB Presente 

Chico Macena PT Presente 

Claudinho PSDB Presente 

Claudio Fonseca PPS Presente 

Claudio Prado PDT Presente 

Dalton Silvano PV Presente 

David Soares PSD Presente 

Domingos Dissei PSD Presente 

Donato PT Presente 

Edir Sales PSD Presente 

Eliseu Gabriel PSB Presente 

Floriano Pesaro PSDB Presente 

Francisco Chagas PT Presente 

Gilson Barreto PSDB Presente 

Goulart PSD Presente 

halo Cardoso PT Presente 

Jamil Murad PCdoB Presente 

Jose Américo PT Presente 

José  Ferreira (Zelo) PT Presente 

Jose Police Neto PSD Presente 

Jose Rolim PSDB Presente 

Juliana Cardoso PT Presente 

Juscelino Gadelha PSB Presente 

Marco Aurelio Cunha PSD Presente 
Marta Costa PSD Presente 

Milton Ferreira PSD Presente 

Milton Leite DEM Presente 

Natalini PV Presente 
Netinho de Paula PCdoB Presente 

Noemi Nonato PSB Presente 

Paulo Frange PTB Presente 

Quito Formiga PR Presente 

Ricardo Teixeira PV Presente 

Roberto Tripoli PV Presente 

Russomano PP Presente 

Sandra Tadeu DEM Presente 

Senival Moura PT Presente 

Souza Santos PSD Presente 

Tio  Farias PSDB Presente 

Toninho Paiva PR Presente 

Ushitaro Karnia PSD Presente 

Wadih Mutran PP Presente 

Totalizaçâo de Presentes: 55 
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Teuilco 	AC/f1 n .z.ltr ‘-4t .11"ro 
10.NO 

0 SR. PRESIDENTE (José Police Neto - PS -

Peço

131-5--  

 ao Sr. Secretário que proceda à leitura do item primeiro, PL 515/2011. 

- "PL 515/2011, do Vereador AGNALDO  TIMÓTEO  (PR). Altera denominação 

da Rua Virgilina Sales para Rua Niazi Chohfi, situada no Distrito Sé, e dá outras 

providências. FASE DA DISCUSSÃO:  2.  APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO 

FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA  CÂMARA."  

0 SR. PRESIDENTE (Jose Police Neto - PSD) - Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 515/11, do Vereador Agnaldo Timáteo. Os 

Srs. Vereadores favoráveis  permaneçam  como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem 

veri ficação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado. 



do processo n° de 20-1-1  	02 3/ 0/2012 (a) 
40. 

TéCn Admin ativo 
RF 1094 

03/2012 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para  informação,  rubricado como folha n° LI 	/ 

SGP - 23 

Sr. Supervisor, 

0 presente Projeto de Lei foi aprovado em 2a discussão e votação na 

296a Sessão Extraordinária, no dia 21 de março do corrente. 

Encaminho os presentes autos para elaboração dos documentos pertinentes 

sanção  do respectivo Projeto Legislativo. 

C rios  Roberto da va 
Secretário de Apoio Legislativo 

SGP-2 

Kc  ?ye 0., 	am Es 9 00111'.11 

Astistente Parlarnenter 
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CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 21 de  março  de 2012. 

SGP.23 no 0996/2012 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em sessão de 21 de  março  do corrente, relativa ao Projeto de Lei no 515/11, 
de autoria do Vereador Agnaldo  Timóteo,  que altera  denominação  da Rua 
Virgilina Sales para Rua Niazi Chohfi, situada no Distrito Sé, e  dá outras 
providências. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

JOSÉ POLICE NETO 
Presidente 

A Sua Excelência o Senhor 
Gilberto Kassab 
Prefeito do  Município  de São Paulo. 

MAL/a rs 

Este documento foi assinado digitalmente em 21/3/2012 ãs 18:57. 
Para verificar a(s) assinatura(s), acesse o documento na versão digital. 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 21 DE MARÇO DE 2012 
Cópia  extraída  de fls. 01 do processo 

(PROJETO DE LEI No 515/11) 
(VEREADOR AGNALDO  TIMÓTEO  - PR) 

Altera  denominação  da Rua Virgilina 
Sales para Rua Niazi Chohfi, situada no 
Distrito Sé, e dá outras providências. 

Fag() saber que a Câmara, em sessão de 21 de  março  de 2012, 
decretou a seguinte lei: 

Art. 1 01  Fica alterada a  denominação  da Rua Virgilina Sales para 
Rua Niazi Chohfi, situada no Distrito Sé, no  Município  de São Paulo. 

Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 
por conta das dotações  orçamentárias  próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 30  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as  disposições  em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 21 de  março  de 2012. 

JOSÉ  POLICE NETO 
Presidente 

MAL/ars 

Este documento foi assinado digitalmente em 21/3/2012 As 18:56. 
Para verificar a(s) assinatura(s), acesse o documento na versão digital. 



CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
So Paulo, 21 de março de 2012. 

Recebi oficio SGP-23  no  996, de 21/03/2012, 

encaminhando ao Executivo texto da lei decretada pela Câmara, relativa ao 

Projeto de Lei no 515/11, de autoria do Vereador Agnaldo Timóteo. 



CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para  informação,  rubricado como  folh.. 	a 	 

03 	o ,f,  Ii  (a)  do processo n° 	01 -  S75  	de 20  tr  

Conforme publicação ocorrida no DOC de 03/04/2012, pág. 01, col. 2,  foi 

atribuida a esta matéria o n° de LEI 15.548, DE 02 ABRIL DE 2012. z 

A SGP-33 

Senhora Supervisora, 

Processo encerrado para esta Unidade. 

Para arquivamento. 

SGP-23, 03/04/2012. 

JOSE  CR1T14OZA SANTOS 
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo 



Segue(m) Juntado(s), nesta data, 

documento(s) rubricado(s) sob 

n° 	e folha de informaçao 
sob n° 	 /O  ti  /291._ 

jf 

edtmrdo Flõrido Filho 
RE 11 .175-5GP-33 



Papel para  informação,  rubricado como folha n °  51 
do processo 01-515 de 2011 09/04/2012 

Eduardo Flórido Filho 
RE 11175 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Proc. encerrado com 51 fls. 
Arquivado em 09/04/2012 
0  Funcionário 
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Eduardo Flórido Filho 
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